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• BRASILIA. O presidente do Se-
nado, Antônio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), defenderá da 
tribuna sua proposta de com-
bate à pobreza. Antônio Car-
los, que chegou ontem da Eu-
ropa, determinou à assessoria 
que faça um levantamento dos 
programas existentes e reúna 
dados sobre a miséria. Com  as 
informações, pretende res-
ponder às críticas a seu proje-
to, que cria um fundo com re-
cursos arrecadados, entre ou- • 
tras maneiras, com aumento e 
criação de impostos. 

De acordo com assessores, 

Antônio Carlos vai contestar a 
tese de que sua proposta não 
atingirá o objetivo de diminuir 
a pobreza. O principal argu-
mento deverá ser que esse te-
ma já foi bastante estudado 
por entidades públicas, como 
o Ipea e o Programa Comuni-
dade Solidária, e por universi-
dades e organismos interna-
cionais. Esses estudos, assina-
la a assessoria, apontam quais 
são as reais carências da po-
pulação e formas de combater 
a pobreza até erradicá-la. 

Por isso, Antônio Carlos de-
verá dizer que falta vontade 
política para erradicar a misé-
ria e que é preciso conscienti- 

zar a sociedade de que as de-
sigualdades extremas são a 
raiz dos males brasileiros. 
Além disso, o senador preten-
de dizer que, como todas as 
formas de combater a pobreza 
são conhecidas, é preciso indi-
car claramente os recursos 
que a sociedade deverá desti-
nar para atingir esse objetivo. 

ACM aceita sugestões para 
aperfeiçoar o projeto 

O presidente do Senado, 
também segundo assessores, 
está disposto a negociar sua 
proposta, porque entende que 
pode ser melhorada e aperfei-
çoada. Entre os pontos que  

provocaram maior reação ne-
gativa está a idéia de criar 
uma contribuição compulsó-
ria mensal de no mínimo 1% 
da renda líquida das pessoas 
físicas com renda superior a 
R$ 2 mil, dedutível do Imposto 
de Renda em até 60%. A mes-
ma contribuição, -mas com 
percentual de 0,5%, é prevista 
para as empresas com fatura-
mento mensal superior a R$ 
150 mil. Segundo a assessoria 
técnica do Senado, essa con-
tribuição seria paga por me-
nos de 5% das pessoas econo-
micamente ativas, que rece-
bem mais de R$ 3 mil brutos, e 
ficaria, em média, em R$ 8. ■ 


